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Objeto: Interposição de Recurso Administrativo – Pregão Eletrônico nº 90003/CPB/2025

Assunto: Decisão do Recurso Administrativo

Trata-se de análise de Recurso Administrativo interpostos pela empresa JAWA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 00.049.460/0001-04, doravante RECORRENTE; manifestou oposição à forma como se procedeu a aceitação e habilitação da empresa 54.269.301 YANARA FERREIRA DE ANDRADE SOARES, CNPJ: 54.269.301/0001-44, doravante RECORRIDA, do Pregão Eletrônico nº 90003/2025. A licitação tem como objeto a contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva de equipamentos da academia, para atender as necessidades do Comitê Paralímpico Brasileiro.
A presente licitação restou ao final da sessão pública do certame com intenções de recursos para o item único com fundamentos próprios, por sua vez há contrarrazões da empresa então declarada vencedora para o referido item.
Após apreciação da interposição do recurso e da contrarrazão, o processo licitatório foi encaminhado ao Departamento Jurídico para emissão da análise jurídica.
DA ANÁLISE JURÍDICA:
Inicialmente, a título de contextualização, a Lei nº 14.133/2021, no bojo do artigo 67 traz as condições de habilitação técnico-profissional e técnico-operacional, o que se vislumbra nos itens 4.1.5.3 e 4.1.5.4 do edital no processo em comento, como se lê o artigo 67 e incisos seguintes; 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
Primeiro ponto, o edital no item 4.1.5.3, recai sobre a capacidade técnica operacional, guarda relação com a efetiva capacidade de prestar os serviços, quanto a essa exigência editalícia, a vencedora apresentou atestado de capacidade técnica emitido em 17 de janeiro de 2025, onde se mostra que foi prestado serviço similar pelo período de 9 (nove) meses, tendo que a exigência se refere a um período de 2 (dois) anos, o que é fatídico disparidade de período, logo o atestado encaminhado não atende ao período estipulado no item. 
O segundo ponto trata-se da exigência contida no item 4.1.5.4, relativamente a exigência técnico-profissional, em cumprimento do referido requisito a empresa apresentou “Declaração de profissionais qualificados e treinados” embora a declaração é expressa quanto ao período de 2 anos de experiência profissional, a equipe responsável não cuidou de averiguar ao momento do certame as devidas diligências no sentido de busca por comprovações, a fim de se certificar dos fatos declarados, como orienta a seguinte decisão; 
Acordão TCU 747/2011-plenário – André Carvalho; 
É adequada a diligência efetuada para esclarecimentos de atestado de capacidade técnica 
Dessa forma, considerando o exposto acima, esta Assessoria Jurídica opina pelo conhecimento do recurso apresentado pela empresa: JAWA COMERCIO E SERVICOS LTDA, pois tempestivo, e, no mérito, pelo seu DEFERIMENTO, por entender que, para a integral legalidade do procedimento licitatório, necessário a desclassificação da empresa e continuidade das etapas do certame em busca de êxito, observadas as devidas legalidades para segurança do processo.
DA CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, decido considerar procedente o recurso administrativo interposto pela empresa JAWA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 00.049.460/0001-04, concedendo-lhe provimento e alterando a decisão que aceitou a proposta de preços e habilitou a empresa, proferida por Yanara Ferreira de Andrade Soares, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 90003/2025.
Como consequência, será procedida a reabertura do julgamento/habilitação do item em questão, a fim de que sejam retomadas e concluídas as etapas subsequentes do certame, em estrita observância às normas legais e editalícias.

É o que tenho a relatar sobre o presente pregão.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2025.


____________________________________________________________
Wellington Roberto Marques da Silva Ribeiro
Pregoeiro
Departamento de Aquisições e Contratos
Comitê Paralímpico Brasileiro
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